
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.245 - DF (2009/0100510-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : GUSTAVO ASSIS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR BORGES DE RESENDE E OUTRO(S)

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. REVISÃO. FATOS. NÃO-CABIMENTO. SÚMULA 07/STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. OMISSÃO. NEXO. INAÇÃO DO 
PODER PÚBLICO. DANO. CULPA. CABIMENTO.

1. Não houve pronunciamento do juízo a quo sobre a norma veiculada pelo art. 
403 do CC, razão pela qual é de se inadmitir, neste trecho, o recurso especial, nos termos 
da Súmula 211/STJ.

2. No presente caso, o acórdão recorrido concluiu pela conduta omissiva do 
Estado, tendo em vista que a recorrida, professora da rede distrital de ensino, foi agredida 
física e moralmente, por um de seus alunos, dentro do estabelecimento educacional, 
quando a direção da escola, apesar de ciente das ameaças de morte, não diligenciou pelo 
afastamento imediato do estudante da sala de aula e pela segurança da professora 
ameaçada.

3. Destacou-se, à vista de provas colacionadas aos autos, que houve negligência 
quando da prestação do serviço público, já que se mostrava razoável, ao tempo dos fatos, 
um incremento na segurança dentro do estabelecimento escolar, diante de ameaças 
perpetradas pelo aluno, no dia anterior à agressão física.

4. O Tribunal de origem, diante do conjunto fático-probatório constante dos 
autos, providenciou a devida fundamentação dos requisitos ensejadores da 
responsabilidade civil por omissão do Estado. Neste sentido, não obstante o dano ter sido 
igualmente causado por ato de terceiro (aluno), atestou-se nas instâncias ordinárias que 
existiam meios, a cargo do Estado, razoáveis e suficientes para impedir a causação do 
dano, não satisfatoriamente utilizados.

5. A decisão proferida pelo juízo a quo com base nas provas que lastreiam os 
autos é impassível de revisão, no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 
07/STJ.

6. O Tribunal de origem aplicou de maneira escorreita e fundamentada o regime 
da responsabilidade civil, em caso de omissão estatal, já que, uma vez demonstrados o 
nexo causal entre a inação do Poder Público e o dano configurado, e a culpa na má 
prestação do serviço público, surge a obrigação do Estado de reparar o dano. 
Precedentes.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
conhecer em parte do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e Mauro 
Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. Sustentou oralmente o Dr. Lucas Aires 
Bento Graf, pela parte RECORRENTE: DISTRITO FEDERAL

Brasília, 05 de outubro de 2010(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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